
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.497 - SP (2017/0218725-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SOLDALLOY METAIS E LIGAS EIRELI 
ADVOGADOS : ANDREWS MEIRA PEREIRA  - SP292157 
   ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP285522 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELISABETE NUNES GUARDADO E OUTRO(S) - SP105818 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE.  
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC".
2. "A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, DJe 
19/12/2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e 
os princípios adotados no novo CPC, firmou posição de que o recorrente deve 
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, de maneira 
que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar sua tempestividade, como a jurisprudência do STJ então admitia sob a 
vigência do CPC/1973" (AgInt no AREsp 1.253.867/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5/10/2018). 
3. Interposto o recurso na vigência do novo diploma processual, a comprovação da 
ocorrência de feriado local deu-se somente, posteriormente, quando da interposição do 
presente agravo interno. Impossibilidade. Precedentes.
4. "A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são feriados forenses, 
previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio 
de documento idôneo, no momento de interposição do recurso" (AgInt no RMS 
58.524/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21/3/2019).
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.497 - SP (2017/0218725-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SOLDALLOY METAIS E LIGAS EIRELI 
ADVOGADOS : ANDREWS MEIRA PEREIRA  - SP292157 
   ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP285522 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELISABETE NUNES GUARDADO E OUTRO(S) - SP105818 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência, que não conheceu do recurso por 

intempestividade, não havendo comprovação, no ato da sua interposição, de eventual feriado ou 

recesso forense local.

A agravante alega que o novo Codex processual não veda a regularização posterior da 

tempestividade recursal, sustenta que antes de ser considerado inadmissível o recurso é previsto 

seu saneamento ou complementada a documentação exigível e alega o princípio da primazia de 

julgamento de mérito. Argumenta que a prova de ocorrência de feriado local não pode ser exigida 

em se tratando do carnaval e discorre sobre os honorários de sucumbência.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.497 - SP (2017/0218725-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE. REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
2. "A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, DJe 
19/12/2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 
2015 e os princípios adotados no novo CPC, firmou posição de que o recorrente deve 
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, de 
maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento 
posterior para demonstrar sua tempestividade, como a jurisprudência do STJ então 
admitia sob a vigência do CPC/1973" (AgInt no AREsp 1.253.867/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5/10/2018). 
3. Interposto o recurso na vigência do novo diploma processual, a comprovação da 
ocorrência de feriado local deu-se somente, posteriormente, quando da interposição 
do presente agravo interno. Impossibilidade. Precedentes.
4. "A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são feriados forenses, 
previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas 
sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, 
por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso" (AgInt no 
RMS 58.524/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
21/3/2019).
5. Agravo interno não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A irresignação 

não prospera.

Na espécie, em se tratando de recurso interposto sob a vigência do CPC/2015, são 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma do nono CPC, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3, do Plenário do STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
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requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC").

A Corte Especial fixou, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, o entendimento 

de que, na vigência do novo diploma processual, a comprovação do feriado local deve-se dar no 

momento da interposição do recurso, nos termos do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 

Confiram-se, ainda, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. [...]
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são feriados 
forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso 
essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local com 
essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição do 
recurso.
Intempestividade configurada.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
[...]
(AgInt no RMS 58.524/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 21/3/2019)

AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO.
[...]
II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". Mediante 
análise dos autos, o Ente Público foi intimado pessoalmente do acórdão recorrido 
em 5/12/2017, sendo o recurso especial interposto somente em 21/2/2018.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos art. 183, do art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. A 
propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
IV - A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem 
a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos 
em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, 
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por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
V - A Corte especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, em 20/11/2017, 
chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não é possível a comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.388.280/TO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/4/2019)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. RECESSO DO STJ. VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE. 
IRRELEVÂNCIA. 
1. Ação monitória.
2. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
3. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
4. O recesso forense do Superior Tribunal de Justiça é irrelevante à verificação da 
tempestividade do agravo em recurso especial, que deve ser interposto na 
instância de origem. Precedentes.
5. Agravo interno nos embargos de declaração no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.351.306/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 27/3/2019)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS A 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL EM 
MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL 
EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO.
1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do CPC/2015, a 
comprovação de existência de feriado local deve ser feita no momento da 
interposição do recurso, restando superado o entendimento de que é possível essa 
demonstração apenas por ocasião do manejo do agravo interno. Precedentes.
[...]
(AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 29/5/2017)

Anote-se, por pertinente, que a jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de 

que o CPC/2015 não elegeu a comprovação da tempestividade como vício passível de 

regularização posterior.

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE.   FERIADO   LOCAL   
NÃO   COMPROVADO,  NO  ATO  DA INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS.  1.003,  §  6º,  
E  1.029,  §  3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 20/10/2016, que,   por  
sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum publicado  na vigência do 
CPC/2015. 
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso,  em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense  no  Tribunal  de  origem  que implique 
prorrogação do termo final  pode  ocorrer  posteriormente,  em sede de Agravo 
Regimental" (STJ,  AgRg  no  AREsp  137.141/SE,  Rel.  Ministro  ANTONIO  
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III.  O  CPC/2015  não  possibilita  a  mitigação ao conhecimento de recurso  

intempestivo.  De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 

publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da  regra do art. 

932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção  do vício, com 

a comprovação posterior da tempestividade do recurso.   Isso   porque   o   

CPC/2015   acabou  por  excluí-la  (a intempestividade)  do rol dos vícios 

sanáveis, conforme se extrai do seu  art.  1.003,  §  6º  ("o  recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado  local  no  ato  de interposição do 

recurso"), e do seu art. 1.029,  §  3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o 

Superior Tribunal de Justiça  poderá  desconsiderar vício formal de recurso 

tempestivo ou determinar  sua  correção,  desde  que  não  o repute 

grave)". Nesse sentido:  STJ,  AgInt  no  REsp  1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS  BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; 
AgInt no REsp 1.638.816/PE,  Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017.
[...]

V.  A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 

feriado  local,  para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve  ser 

realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação 

posterior, como pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015. 2. 
Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso.

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
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ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 

arts. 932, parágrafo único e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 23/3/2017)

AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO.
[...]
II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". Mediante 
análise dos autos, o Ente Público foi intimado pessoalmente do acórdão recorrido 
em 5/12/2017, sendo o recurso especial interposto somente em 21/2/2018.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos art. 183, do art. 994, VI, c.c. os 

arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. A 

propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
IV - A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem 
a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos 
em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, 
por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

V - A Corte especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, em 20/11/2017, 

chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

não é possível a comprovação da tempestividade após a interposição do 

recurso.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.388.280/TO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2019, DJe 15/4/2019)

Dos argumentos apresentados, pois, não se vislumbram razões para alteração da 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0218725-4 REsp 1.695.497 / SP

Números Origem:  10154753020168260224  20170000088939

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA COSTA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLDALLOY METAIS E LIGAS EIRELI 
ADVOGADOS : ANDREWS MEIRA PEREIRA  - SP292157 

 ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP285522 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELISABETE NUNES GUARDADO E OUTRO(S) - SP105818 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOLDALLOY METAIS E LIGAS EIRELI 
ADVOGADOS : ANDREWS MEIRA PEREIRA  - SP292157 

 ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP285522 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELISABETE NUNES GUARDADO E OUTRO(S) - SP105818 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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